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Exmos Srs. 

Procurador Geral da República

Provedor de Justiça (Ao c/ Dr. João Portugal)

C/c

Presidência da República

Presidência da Assembleia da república

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da AR (Dr. Alberto Martins)

Deputado Mota Amaral

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Amnistia Internacional

European Court of Human Rights (Ao c/ Dr Abel Campos)


99.09.05

Dois casos de espancamentos de reclusos, em Pinheiro da Cruz e em Angra do Heroísmo

Dia 20 de Agosto, por altura do fecho das celas (19h), o recluso António Palma 8nº841), que se encontra em tratamento psiquiátrico, recusou-se a entrar na sua cela de habitação. Pouco depois das 21 horas um grupo de oito a dez guardas, capitaneados pelo guarda Alcaçorenho, todos eles empunhando bastões e um deles escudo protector, juntamente com dois cães, espancaram o António Palma, tendo este ficado com as costas marcadas por vários vergões e escoriações ensanguentadas. Posteriormente, de rastos, levaram-no para a enfermaria onde a enfermeira Manuela Reis lhe aplicou uma injecção contra a vontade deste. Já não é a primeira vez que este reclusos é alvo destes métodos absolutamente arbitrários. 

Para além da ilegalidade do acto, que fere o princípio da proporcionalidade na aplicação de medidas de coacção, há a referir a cobardia manifestada pelos guardas (particularmente de Alcaçarenho) que, independentemente do seu número excessivo, ainda se fizeram socorrer de bastões, cães e escudo protector para manietarem um homem de 1.65m de altura. Vários reclusos verificaram as provas do espancamento nas costas de António Palma
 e estão dispostos a testemunhá-lo, assumindo os riscos inerentes, na esperança que se faça justiça.

Agostinho Areias está preso preventivamente em Angra do Heroísmo, desde 8 de Julho. Um agente da Polícia Judiciária usou o seu estatuto profissional para o espancar no dia 14 de Agosto pelas 15 horas. Estão dispostos a testemunhar o médico que o assistiu depois da agressão e um guarda que assistiu ao que se passou. A esposa do agredido, D. Sandra Areias, moradora no Canal do Biscoito, Fonte do Bastardo 26, 9760 Praia da Vitória, tel: 095 515592, pediu-nos que apresentássemos por ela a respectiva queixa, para que se procedam às indispensáveis investigações de mais este caso de violência.

A ACED vem juntar a sua voz a todos aqueles que tem vindo a pedir às autoridades portuguesas que tomem medidas efectivas para acabar com o clima de terror instalado nas prisões portuguesas, assim como apelamos às organizações não governamentais e aos meios de comunicação social que estejam vigilantes, denunciem e sigam a forma como os responsáveis pelas violações dos Direitos Humanos na prisões portuguesas são tratados social, política e judicialmente. 
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Exmos. Senhores

Jornalistas

99.10.18


Julgamento de guarda prisional por alegada violência sobre recluso

Dia 21 de Outubro, quinta feira, está marcada às 9 horas no 1º Juízo Criminal do Tribunal de Círculo e de Comarca de Oeiras, o julgamento de um guarda prisional do Estabelecimento Prisional de Leiria, Fernando Paulino Gomes, acusado de, em Janeiro de 1997, exercer violência psicológica, sob a forma de ameaça, sobre um recluso deslocado na ocasião no Hospital Prisional de Caxias. Terá afirmado: “Quando chegares a Leiria até os dentes te vamos arrancar e, depois, vamos-te matar”.

António Manuel de Alte Pinho, secretário-geral da ACED, será testemunha de acusação neste processo.

É uma data importante, pois raramente os apelos à justiça por parte de vítimas encarceradas têm conseguido chegar a este estádio no interior do sistema de justiça português. Haverá, espera-se, oportunidade de verificar como a violência (em diminuição) de que ainda hoje são acusadas com grande frequência as polícias portuguesas (cf., por exemplo, notícia de Catarina Carvalho no Expresso de 09.10.99 sob o título “A Aministia com menos queixas”) só não é mais evidente aos olhos do grande público, no caso das prisões, dada a situação ofensiva dos Direitos Humanos que nelas se vive, e que tem merecido, de resto, várias mas inconsequentes chamadas de atenção por parte da Comissão de Direitos Humanos do Conselho da Europa, da Amnistia Internacional e do próprio Presidente da República, Dr. Jorge Sampaio.

Tal como na polícia se desenvolveram programas de formação sobre Direitos Humanos alargados ao mesmo tempo que se reformulou o sistema de inspecção das actividades policiais, o mesmo já se poderia ter feito no caso dos guardas e funcionários prisionais, mal formados e deixados ao seu próprio arbítrio na escolha da forma de resolver os problemas de gestão e organização de uma instituição concentracionária caduca, complicados pela incapacidade e desinteresse políticos em controlar os tráficos ilícitos dentro das prisões portuguesas.


Com a ACED temos defendido duas propostas administrativas básicas: 

a) a responsabilização urgente do Serviço Nacional de Saúde pela saúde dos prisioneiros, que morrem todos os dias sem que muitas vezes sejam sequer identificadas as causas, num ambiente de contaminação universal descrito pelo último relatório do Provedor de Justiça. O SNS deve terminar, tão depressa quanto possível, com o foco infeccioso da saúde pública portuguesa que são as prisões, e que já foi identificado como responsável pelo maior surto de tuberculose da Europa deste século. 

b) a organização de um observatório independente dos serviços do ministério da justiça com autoridade e meios para organizar informações fiáveis sobre o que se passa no interior dos muros das prisões, que todos aqueles que lá estiveram sabem ser completamente avesso ao respeito de qualquer consideração legal ou humanística.
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Exmo. Senhor

Procurador Geral da República (fax 397 52 55)
Provedor de Justiça (fax: 3961243)

C/C

Presidente da República (fax: 3614611)

Presidente da Assembleia da República (fax: 3907771)

Presidenta da Comissão de Direitos, Liberdades e Garantias da AR (fax: 3971128)

Deputado João Bosco Mota Amaral (fax.: 3908764)

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Amnistia Internacional (fax: 3861782)
European Court of Human Rights (Ao c/ Dr Abel Campos) (fax: +33 388412730)
99.10.22

Recebemos da parte de um dos denunciantes de um espancamento em Pinheiro da Cruz a carta anexa. Através de nosso ofício com data de 5 de Setembro de 1999, a propósito do caso do cidadão António Palma e de uma outra situação de espancamento nos Açores, pedimos a Vossas Excelências a averiguação dos factos. Vimos agora acrescentar ao processo mais informação para Vosso juízo.


Subscrevemo-nos com os melhores cumprimentos 
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Exmos. Senhores

Jornalistas

99.11.15


Julgamento de guarda prisional por alegada violência sobre recluso

Dia 18 de Novembro, quinta feira, está marcada às 9 horas no 1º Juízo Criminal do Tribunal de Círculo e de Comarca de Oeiras, o julgamento de um guarda prisional do Estabelecimento Prisional de Leiria, Fernando Paulino Gomes, acusado de, em Janeiro de 1997, exercer violência psicológica, sob a forma de ameaça, sobre um recluso deslocado na ocasião no Hospital Prisional de Caxias. Terá afirmado: “Quando chegares a Leiria até os dentes te vamos arrancar e, depois, vamos-te matar”.

António Manuel de Alte Pinho, secretário-geral da ACED, será testemunha de acusação neste processo. Na secção anterior, adiada, do julgamento, escandalosamente, os serviços prisionais, sob cuja tutela se encontra Alte Pinho, por razões que se percebem mas não se aceitam, não o conduziram ao tribunal, conforme é de Lei. Esperemos que desta vez isso não volte a acontecer. Por outro lado chegaram-nos informações de que o queixoso, ex-recluso em estado terminal, terá sido pressionado e intimidado para não comparecer na audiência.

É uma data importante, pois raramente os apelos à justiça por parte de vítimas encarceradas têm conseguido chegar a este estádio no interior do sistema de justiça português. Haverá, espera-se, oportunidade de verificar como a violência (em diminuição) de que ainda hoje são acusadas com grande frequência as polícias portuguesas (cf., por exemplo, notícia de Catarina Carvalho no Expresso de 09.10.99 sob o título “A Aministia com menos queixas”) só não é mais evidente aos olhos do grande público, no caso das prisões, dada a situação ofensiva dos Direitos Humanos que nelas se vive, e que tem merecido, de resto, várias mas inconsequentes chamadas de atenção por parte da Comissão de Direitos Humanos do Conselho da Europa, da Amnistia Internacional e do próprio Presidente da República, Dr. Jorge Sampaio.

Tal como na polícia se desenvolveram programas de formação sobre Direitos Humanos alargados ao mesmo tempo que se reformulou o sistema de inspecção das actividades policiais, o mesmo já se poderia ter feito no caso dos guardas e funcionários prisionais, mal formados e deixados ao seu próprio arbítrio na escolha da forma de resolver os problemas de gestão e organização de uma instituição concentracionária caduca, complicados pela incapacidade e desinteresse políticos em controlar os tráficos ilícitos dentro das prisões portuguesas.


Com a ACED temos defendido três propostas básicas: 

a) encontrar formas de impedir a perseguição de reclusos queixosos;

b) a responsabilização urgente do Serviço Nacional de Saúde pela saúde dos prisioneiros, que morrem todos os dias sem que muitas vezes sejam sequer identificadas as causas, num ambiente de contaminação universal descrito pelo último relatório do Provedor de Justiça. O SNS deve terminar, tão depressa quanto possível, com o foco infeccioso da saúde pública portuguesa que são as prisões, e que já foi identificado como responsável pelo maior surto de tuberculose da Europa deste século;

c) a organização de um observatório independente dos serviços do ministério da justiça com autoridade e meios para organizar informações fiáveis sobre o que se passa no interior dos muros das prisões, que todos aqueles que lá estiveram sabem ser completamente avesso ao respeito de qualquer consideração legal ou humanística.
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� São eles António de Alte Pinho (nº847) Francisco Vaz Silva (nº513), Francisco Mortágua (nº377); Luís Valério (nº712), Horácio Carvalho (nº105), Fernando Monteiro (nº534), Francisco Santa Bárbara (nº 299), Eugénio Cavalho (nº191), Carlos Guerreiro (nº633), Amândio Maria (nº336), Carlos Rosa (nº125), António Porfírio (nº294), Rui Fernandes (nº197), Claúdio Pires (nº739), Fernando Raposo (nº622), Luís Furtado (nº 695) José Murteira (nº226), Carlos Leitão (nº583). Rogério de Sousa (nº554) ouviu o espancamento e reconheceu a voz do guarda Avelino.
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